
ESTADO DO MARANHÃO . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON TimoÄ SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTÃO - SEMPLAN 

CONTRATO N° 013/2019 
PROCESsO ADMINISTRATIVO N° 1173/2019 PREGÃO N° 022/2019 
LIBERAÇÃO N° 483/2019 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
TIMON, ATRAVÉS DA 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÄ0 E A EMPRESA 
A.O.S. SOFTWARE LTDA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇ0 TECNICO ESPECIALIZADOS ENVOLVENDO SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, CONSULTORIA, BACKUP 
MENSAL, OPERAÇÃO ASSISTIDA E CUSTOMIZADA MODULO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DO 

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE TIMON, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTOE GESTAO, com sede na Av. Paulo Ramos, n°I10, Centro, na cidade de Timon/MA, inscrita no CNPJ sobn° 06.115.307/0001-14, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu secretário, o Sr. Sebastião Carlos Rocha Filho, brasileiro, casado, inscrito no CPF söb n° 835.117.763-68, residente e domiciliado na Rua i04, n° 73, Parque União, na cidade de Timon/MA, e a Empresa A. 0. S. SOFWARE LTDA., com sede na Quadra 06, Casa 07, Conjunto Dirceu Arcoverde I, Bairro Itararé, na cidade de Teresina - PI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 10.368.980/0001-33, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Armstrong de Oliveira Silva, sócio proprietário, inscrito no CPF sob o n° 688.828.153.15, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, sujeitando as partes às Leis 10.520, de 17 de jullho de 2002, que instituiu a modalidade Preg�o e Lei n° 8.666/93, Decreto Municipal n° 095 de 2013, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no Edital. 

CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO 
1.1. Constinui objeto do presente CONTRATO a. contratação de serviços técnicos especializados envolvendo serviços de implantação, treinamento, consultoria, backup mensal, operação assistida e customização d 
no Termo de Referência. 

módulo de arrecadação tributária, de acordo com as especificações e condições constantes 

1.2. Detalhamento 
UND VALOR 

UNIT. 
RS 1.000,00 

TTEM VALOR 

TOTAL 
R$ 1.000,00 

Especifieação QTD 
Licença de, uso e Implantação de Módulo de 

Arrecadação Tributária._ 
Serviços técnicos especializados envolvendo UND 
serviços de implantação, treinamento, 
consultoria, 
assistida e customização do Módulo de 

Arrecadação Tr+butária, 

03 UND 01 

10 12 RS 1.700,0 RS 20.400,00 

backup mensal, operação . 

TOTAL GERAL RS 21.400,00 

CLÁUSULA SEGUNDA -DA VICULAÇAO E DA FUNDAMENTACÃO 
2. O presente contrato está vinculado ao procedimento de Pregao Presencial n° O03/2019 e tem como 
fundamentação legal as Leis 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituu a modalidade Pregão e Lei n° 

8.666/93, Decreto Municipal n° 009 de 2009, demais normas pertinentes. 
2.1 Fazem parte deste contrato o Processo Administrauvo . 13/2019 com todas as suas peças entre elav 
solicitação de despesa, termo de referência com as especificações do serviço, edital, proposta de servic 

Drecos, cujas disposições devem ser integralmente cumpridas, mesmo que aqui não tenham sido repraduzidas 

ou 
ontempladas. 
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CLAUSULA TERCEIRA -DAS OBRIGAcÖES DO CONTRATADO 3. A CONTRATADA obriga-se a: 

a) prestarO Serviço conforme especificado na cláusula primeira deste instrumento, observadas as egals Yigentes, bem como as demais cláusulas e condicões contratuais de modo a atender as denaindas determinações da Administração contratante, b) manter durante toda execução do contrato todas as condições iniciais, c) remeter Nota Fiscal/Fatura correspondente à prestação do serviço com identificação da conta bancarna, a) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais resultantes ua execução deste contrato; 

e)responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua cuipa Ou dolo em decorrência do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçao ou o acompanhamento do contrato pela contratante; 1) reparar, comigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuç�o dos serviços; 8)não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do serviço objeto do presente contrato h) atender de forma imediata a solicitação, notificações, comunicado da administração contratante. 

e 

CLAUSULA QUARTA-DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE 4. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) responsabilizar-se, através de seu setor gerenciador, pela conferência da realização dos serviços contratados 
b) efetuar os pagamentos nos prazos e condições pactuadas; c) anotar em registro próprio, através de seu setor gerenciador, todas as ocorrências relacionadas com a execução do presente contrato,, conförme art. 67; §1° da Lei Federal n.° 8.666/93, determinando o que for hecessário à regularização das faltas ou defeitos observados, caso venham ocorrer; d) viabilizar todos os meios necessários ao cumprimento das obrigações contratadas. 

CLAUSULA QUINTA -DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTQ 5.1. O pagamento será efetuado em 12 (doze), parcelas mensais nò valor de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais), totalizando um valor de R$ 20400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), sendo que no primeiro mês será 
acrescido o yalor de R$ 1.000,00 (um mil reais) corespondente. ao item 03, do SRP. O valor global deste 
contrato é de R$ 21400,00 (vinte.e um mil e quatrocentos reais), conforme propósta de preço apresentada 
pela CONTRATADA, que integra este instrumento. 
5.2. As condiçöes para os PAGAMENTOS são as constantes no Edital, que � este integra. 
5.3. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente nacional, em 
até 30 (triata) dias úteis do mes subsequente ao servigo dos bens, ou om outro prazo inferior que poderá ficar 
ajustado com o contratante, inclu_ive quanto a0s, parcelamentos, mediante apresentação das notas fiscais 
devidamente atestadas pela FISCALZAÇAO e notas de recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos 

tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS E MAS/PASEP. 
5.4-Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidaç�o, qualquer obrigação que 
lhe for imposta, em, virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 
5.5-Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e 

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela diferenca a aal 

será descontada dos pagamentos eventyalmen�e devidos pela Administração,.ou ainda, quando for e 
cobrada judicialmente. 
5.6. As notas fiscais/faturas que apresentarem incoTeçoes serao devolvidas à contratada para as devidae 

correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começard a ur a partir da data de apresentação da nota 

fiscalfatura corigidas. 

caso, 

Foha 

n . 
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5.7. A retenção dos triburos não será efetuada caso o licitante apresente Jun comprovaçao de que o mesmo é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuiçoes das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. 

Ieuada caso o licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a 

que uaiane, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada a docuc comprovem a regulandade em relação à Fazenda Federal, Éstadual ou Municipal, INSS e FGD, 0 
não efetivação do pagamento. 5.9. Somente poderá ocorrer a reajuste do valor registrado/contratados quando .1. Nas hipoteses em que sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsiveis, porém de cosey caiculaveis para a Administração, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, u a so de torça maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando área econômica extraorainara onanlal, sempre objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro Inicial a contrato. 

ências 

5.10. Para os contratos oriundos da Ata de Registro de Precos se reconhece o direito a reajuste e repacnlagao, desde que devidamente comprovados, nos termos legais. 
CLÁUSULA SEXTA-DA DOTAÇÃO ORCAMENT�RIA 0. AS despesas de que trata o presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: Projeto Atividade: 2043 Manutenção da SEMPLAN; Elemento de Despesa 3.3.90.39.00; Fonte de Recurso UUl Unidade Gestora: 0208. 

CLAUSULA SETIMA-DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 7. A fiscalização do presente contrato estará a cargo do setor competente do órg�o contratante, Por intermédio de servidor designado. para tal finalidade, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/83, o quai registrará todas as ocorrênçias e def+ciências verificada_ e encaminhará a ocorrência à CONTRATADA, objetivando a imediata coreção das iregularidades apontadas,. 
CLÁUSULA OITAVA-DAS PENALDADES 
8. As penalidades administrativas aplicáveis a CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n°. 8.666/83: 
8.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre o valor dos serviços não concluídos ou não iniciados, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, observando os seguintes percentuais: 
a) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso, a partir do l1° (primeiro) dia, até ultimo dia do prazo fixado para a execução do serviço, findo o qual a Contrâtante rescindirá, o contrato corespondente, aplicando-se ao Contratado as demais sanções previstas na Lei n? 8.666/83. 

8.1.1. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contrataão, quando a 

CONTRATADA: 
a) Prestar informações inexatas ou dificultarà fiscalização do órgão Contratante, no cumprimento de 
suas atividades; 
b) Desatender às determinações da fiscalização do Orgão Contratante; e 
c) Cometer qualquer infração ås normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda 

pelas multas aplicadas pelos.órgãos competentes em razão da infração cometida. 
8.1.2. Será apticada muka de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando 

CONTRATADA: 
a) Executar os serviços em desacordo com o terno de referéncia, normas téonicas ou especificaçöes 

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 

b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligéncia 
impericia dolo ou má fë, venha a causar.danos a ontratante ou a tercefros, independentemente da 

obrigação da Contratada em reparar os danos causados; 
c)Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligéncia, impericia, dolo ou 
má fé, venha a causar danos à Contralante ou a ETCeiros, independemtemente da obrigaçãa da 

Contratada em repaar os danos causados. 
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8.2. ADVERTÊNCIA 
8.2.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos segu asos: a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desdequ PLdo Orgao Contratante, independentemente da aplicação de multa moratorta o 

de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuizo; 0 Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não reco nquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidone1dade, oras ocorrencias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento aas auvias dades 
ao Orgao Contratante, desde aque não seiam passiveis de aplicação das sanções de Suspeia temporária e declaração de inidoneidade. 8.3.SUSPENSAO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR M ADMINISTRAÇÃO 
8.3.1 A suspensão do direito de licitar e contratar com o poder público municipal de limon/ MA pode ser aplicada a CONTRATADA cujo inadimplemento(s) culposo(s) prejudicar(em) a execuçao do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data ao recebimento da intimação, 
8.3.2 A penalidade de suspensão temporária do direito de participar de licitações ou contratar com 0 poder público måmicipal de Timon/MA, nos séguintes prazos e situagões: a) Por 06,(seis) meses nos seguintes casos: al) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente que tenha acarretado prejuízos signiticativos para o Orgão Contratante; a.2) Execução insatisfatória do objeto referenciado, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência. 
b) Por um ano: 

b.1) Quando o. proponente desistir ou recusar, injustificadamente, de assinar o contrato dentro do praz0 estabelecido pelo Orgão Contratante.. 
c) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA: 

c.1 Não concluir-os serviços contratados, * 
c.2) Prestar os serviços, em desacordo com as especificaçöes ou com qualquer outra irregularidade, contrariando a propostà e o presente termo de referência, não efetuando sua 
substituição ou correção no prazo determinado pelo Orgão Contratante; 
c.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao município de Timon/MA, ensejando a rescisão do cotrato ou fristração do procedimento administrativo 

adotado para a contratação' 
c.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da contratação 
c.5) Demonstrar não. possuir idoneidade para lici�ar e contratar com. o. município de Timon/MA, em virtude de atos ilícitos praticados, 
c.6) Reprodyzir, divulgar, ou utilizar, em beneticio próprio: ou de terceiros, quaisquer informações, em razão da execução deste. contrato,, sem consentimento prévio do Ôrgão 

Contratante. 
8.4. DECLARAÇÃ0. DE INIDONEIDADE PARA LICITAR. E CONTRATAR cOM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

8.4.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo acompanhamento da 
execução contratual ao Secretário/Autoridade Compeiente do Orgão Contratante se, constatada a má-
fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do rgão Contratante, evidência de atuação com 

interesses: escusos: ou reincidencia de faltas, que acaretem prejuízos ao Orgão Contratante ou 
aplicações sucessivas de outras sanç�es administrativas 
8.4.2, A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administracão 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
reabilitação, perante, o.município, após ressarcidos Os prejuízos e decorido o prazo de 02 (dojs 

anos. 
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8.4.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Püblica sera 

aplicada ao contratado nos casos em que: 
a tenha sotrido condenação definitiva por praticarom, Dor meios dolosos, fraude iscai 

recoihimento de quaisquer tributos; 
b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da contrataçao, 

ucnonsrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o município, em virtuue u 
atos ilícitos praticados; 

a reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquc 

omaçOeS em razão de execução dos serviços, sem consentimento prévio do orga 
Contratante, em caso de reincidência; 

apresentar ao contratante ou outro órgão da administração publica municipal, quaiquer 
ocumento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de burlar a 

contratação/licitações, ou no curso da relaç�o contratual 
praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/83. 

8.4.4. Independentemente das sanções a que se referem os itens 8.1 e 8.2, a CONTRATADA esta 

sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda o CONTRATANTE propor 

que seja responsabilizado:. 
a) civilmente, nos termos do Código Civil 
b) perante os órgãos incumbidos de fiscalizaçaão das atividades contratadas; 
c) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

8.5. Nenhum pagamento será feito a CONTRATADA que tenha sido multada, antes que tal penalidade seja 

descontada de seus haveres. 
8.6. As sanções serão aplicadas pelo titular do Orgão Contratante, facultada a defesa prévia do interessado, 
no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo 

prazo de defesa é de.10 (dez) dias da abertira de vista, conforme §3° do art. 87 da Lei n° 8.666/83. 

8.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser comunicada a: Controladoria Geral, Procuradoria Geral e a 

Coordenadoria Geral de Licitações, do município de Timon/MA. 

8.8. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o seu 

pagamento não eximirá a ÇONTRATADA de responsabilidade por perdas é danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

CLAUSULA NONA-DOS PRAZOS. 
9.1. O prazo de vigência do CONTRATO, contados a partir da data de sua assinatura e publicação do seu 

extrato na imprensa ofiçial até o dia da prestação dos serviços soliçitados, que devem ocorrer até 31 de julho 

de 2020, podendo ser prorrogado por igual período mediante Tem0 de Aditivo Contratual 

9.1.1. A ordem, de serviço será de inteira responsabilidade e iniçiativa, dos órgãos usuários do pregão, 

cabendo aos mesmos todós os atos burocräticos indispensáveis para Admini_tração Pública. 

9.2. A execução do objeto deverá ser feita conforme o Termo de Referência constante no anexo I do Edital 

do Pregão Presencial N° 022/2019, respeitando a necéssidade do órgão ou ente. 

4.2.1. Correrão por conta da Contratada as despesas de seguros, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes do objeto e/ou substituiçöes indicadas pela equipe ou pessoa designada 

para fiscalização caso detectarem alguma iregularidade no serviço. 

9.3. Por ocasião da entrega, a Contratada devera descrever no comprovante respectivo, a data, o nome, o 

cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de identificação oficial do 

servidor do Orgão Contratante responsável pelo reçebirmento. 

9.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) referindo-sé a especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituicão ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalid�des cabiveis; 

a.1) na hipótese de substitzição, a Contratada devera faze-la em conformidade com a indicacão da 

Administração, no prazo máximo de 03 (tres) dias, contados da notificaç�o por escrito, mantendo a 

preço inicialmente contratado; 

** 

N 
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b)reterindo-se à diferença de quantidade ou de partcs, determinar sua complementaça, S0U pe 
rescindir o contrato, sem prejuiz» das penalidades cabfveis; b.1) na hipólese de complementação, a Conlratada deverá fazé-la em conformidade corn a Contratante, no praz0 máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da notiticag30P mantendoo propo unitário inicialmente contratado. c) oufro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a Administraqao 95.0 objcto do contrato deverá ser recebido conforme determinar a autoridade contratante, contorme a 

caso, com emissão de relatório de exccução do objeto na forma contratada. acompanhado da fiscal/fatura, de acordo com o estabelecido no Temo de Referência resumido que integra este Eatal 9.6. Oando Ejcitado o objeto no todo ou cm parte, a contratada devcrá substitui-los no prazo estabelecido 
pela Administração, observando todas as condiçõcs inicialmente cstabelecidas. Caso seja mpossive 
serem substiuidos o objeto que forem rejcitados. ou na hipótcse e não serem os mesmos executados, o valor 

espectivo ser descontado da importáncia mensal dovida ao contratado, scm prejuizo da aplicação das 

sangdes cabíveis. 

de 

:ação do 

escrito. 

CLAUSULA DÉCIMA-DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequ�ncias cos.tratuais eas 

previstas em lei. Assirn, o contrato a ser cclebrado poderá ser rescindido administrativamente 
amigavelmente pelas partes, e/ou Judicialmente, diante de fato previsto nos artigos 78 e 79 da Lei n 

8.666/83. 
i0.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competcente. 
10.2. No caso de rescisão 
Lei, sem que haja culpa da CONTRATADA, cste será ressarcido dos prejuizos que houver soirido, 
Tegularmente comprovado, tendo ainda direito ao pagamento devido pela execução do Contrato até a data 

da rescisão. 

ministrativa embasada em razöes de interessc do serviço público, previstas na 

10.3. A rescisão administrativa prevista nos incisos I ao inciso XI do art. 78 da Lei 8.666.93, poderá 
acaretar as consequéncias, prevista no art. 80 desta mesm� Lei, aplicáveis segundo a ocoréncia que a 

justificar, sem prejuízos das sanções previstas. 
10.4. Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, sen�ão aquele previsto no, 

parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro. 

10.5. Os asos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DËCIMA PRIMEIRA-DA ALTERAÇÃQ 
11. O presente contrato poderá ser alterado pela CONTRATANTE ou por acordo entre as partes, nas 

hipóteses previstas nos incisos Ie lI do artigo 65 da Lei n. 8.666/93. 

11.1. Unilateralmente pela CONTRATANTE 

a) quando houver modificação nas especificaçQes do objeto, para melhor adequaç�o dos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contrattual em decorrência do acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, até o limite previsto no § I° do artigo 65 da Lei Fedenl n° 8.666/93. 

11.2. Por acordo entro as partes: 

a) quando necessária a modificação do modo de realizayho do objeto contmtado, em face de verificação 

écnica de inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) quando necessária a moditicação da forma do pugumonto, por iunposiçdo de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atual7ado, Ycdadia a antecipaçAo do paganento, sem a 

corcspoudente conuaprestação dos sorviço0s 

c) para manter o cquilíbrio cconómico-financeiro inicial do contruto, nu hipótoso do sobrevirem tatos 

imprevistveis, ou previsívcis, porém de conscquéncins incalouláveis, returdadores ou impeditivas da 

execução do ajustado, ou ainds, em caso de lorça inaior, Cuso fortuito ou lato do principe. 

K123 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTAOSEN 

imorn 

CLÁSULA DECIMA SEGUNDA-DOS CASOS OMISSos 12. Nos casos omissos deverão ser aplicadas as disposições legais da Lei Federal n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DËCIM� TERCEIRA-DA PUBLICAÇÃO 13. O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Município, por conta c 

CONTRATANTE, no prazo previsto por Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DO FORO 14. As partes elegem o Foro da Comarca de Timon/MA, para dirimir as questões oriundas deste conura 
E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente, em 03 (três) vias de igual teore forma, na presença de 
02 (duas) testemunhas. 

Timon (MA), 1° de agosto de 2019. 

Sebastião Caros da Rocha Flho 

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão seuetdio MumichaG 
Sebastião Carlos da Rocha Filho 

CONTRATANTE 
Portaria: 01298/2017-GP 

CPF:835.117.763-68 

Armstrong de Oliveira Silva 

A. O. S. SOFWARELTDA 
CONTRATADA 

Testemunhas incualatioZzleedesa ilhe 
. 

CPF N° 2S d12 A13I4S 

l oadp sdua 
73-3 2 

2. 
CPF N 92 

. 

. 

** 
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